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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Instalada em 16 de fevereiro de 1835

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI ___, DE 2020
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA JANELA ANUAL PARA DESLOCAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
PROJETO DE LEI

Art. 1. A presente lei disciplina a janela anual de deslocamento dos profissionais de saúde no Estado do Maranhão.

Parágrafo único. As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos por órgãos do Poder Executivo.
Art. 2. No período de 01 a 30 de janeiro fica estabelecida a janela anual de deslocamento dos profissionais de saúde no Estado do Maranhão.

§ 1º O deslocamento do servidor para lotação em outra unidade de saúde ocorrerá diante da disponibilidade de vaga e no período fixado no caput.

§ 2º O deslocamento do servidor para outra unidade de saúde fica condicionado ao preenchimento da antiga lotação.

Art. 3. O direito de deslocamento e preferência para escolha da lotação será fixado conforme a ordem cronológica de requerimento.

Art. 4. Para fins desta lei, considera-se profissional de saúde qualquer profissão exercida no âmbito da unidade de saúde.

Art. 5. O pedido de deslocamento por meio da janela anual fica limitado a duas transferências no período de cinco anos, sem prejuízo dos deslocamentos realizados de ofício pela Administração Pública.

Art. 6. Esta lei entra em vigor no prazo de trinta dias, a partir da data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA




O Programa “Janelas da Saúde” prevê janela anual de 30 (trinta) dias para que a Administração Pública leve a efeito o deslocamento dos servidores públicos da área da saúde, o qual, por óbvio, respeitará o interesse público e a regulamentação a cargo do Poder Executivo, já que a concessão do pedido ocorre a critério da Administração Pública.




Sobreleva notar que o programa observará um sistema de trocas de lotação, pois a remoção somente será materializada se a vaga da atual lotação do servidor, a ser deslocado, for preenchida por outro servidor mediante o referido programa. Trata-se, pois, de verdadeiro benefício aos profissionais da saúde.




E as justificativas são muitas para que se efetive o presente Projeto de Lei.




A uma, o programa terá por destinatários os profissionais da saúde, em especial os técnicos de enfermagem e enfermeiros, que representam, hoje, 60% (sessenta por cento) dos profissionais da saúde, sendo que cerca de 50% (cinquenta por cento) da classe no Estado do Maranhão trabalha tanto na capital, São Luís/MA, quanto na Rede Pública de Saúde.




A duas, reduzir o absenteísmo, isto é, a ausência do servidor no ambiente de trabalho, seja por faltas, saídas ou atrasos, justificados ou não, afetando a eficácia e eficiência da Administração Pública.




A três, reduzir os fatores de riscos biológicos na questão sanitária, uma vez que os profissionais de saúdes estão na linha de frente no combate as doenças infectocontagiosas, de modo que a sua exposição após uma longa jornada de trabalho deve ser evitada ante a eventual possibilidade de disseminação de doenças.




A quatro, promover o bem estar do servidor, uma vez que os longos deslocamentos suportados pelos profissionais da saúde comprometem, a um só tempo, o convívio familiar, tempo de repouso, bem como a renda do servidor que canaliza seus recursos com gastos para transporte, inclusive prejudicando a mobilidade urbana em razão de longos trajetos.




A cinco, facilitará a harmonia dos relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho, porquanto o servidor não ficará perpetuamente em uma lotação que não se sente acolhido.



A seis, está plasmada nos princípios constitucionais da Administração Pública, em especial a eficiência e impessoalidade, haja vista que otimizará o rendimento dos profissionais da saúde, assim como fixará critérios objetivos para o deferimento dos pedidos de deslocamento. Outrossim, o Projeto de Lei em exame em nada prejudica os eventuais deslocamentos de servidores públicos levado a efeito de ofício pela Administração Pública. 



À exemplo das justificativas supra, imagine alguém da enfermagem morando na área Itaqui Bacanga e trabalhando na UPA do Araçagi. Esse servidor gasta diversas horas do mês para se deslocar ao trabalho, causando, então, fadiga e ônus financeiro tanto para chegar ao trabalho quanto para retornar à sua residência. Imagine, ainda, após 12 (doze) horas de plantão sair às 19h do Araçagi e se deslocar para área Itaqui Bacanga, sendo que em ambos os bairros se têm unidades de saúde do Estado.




Lado outro, à exemplo do atual período de pandemia do coronavírus, imagine os longos trajetos enfrentados pelos profissionais de saúde, que, por diversas vezes, fazem uso do transporte coletivo, de modo que acabam expondo terceiros a riscos sanitários, assim como ainda ficam suscetíveis a serem hostilizados pela sociedade.



Por último, cumpre consignar que os servidores que laboram em unidades de saúde se submetem aos mesmíssimos problemas suportados pelos profissionais de saúde, razão pela qual merecem a extensão dos efeitos do Projeto de Lei em comento.



Portanto, ao fixar uma janela anual para que os profissionais da saúde possam ter direito a serem deslocados para próximo das suas residências, ou outro local mais conveniente, a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão estará prestigiando o clamor público, de modo que, a um só passo, estará dando o devido reconhecimento aos nobres profissionais da saúde que desempenham serviços essenciais. 
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